
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

SEMINÁRIO NACIONAL LEI DAS ESTATAIS 
7 ANOS DA LEI 13.303/2016 

 
 Carga Horária: 24 Horas 

 Modalidade: Presencial 

 Data: 31 de maio a 02 de junho de 2023 

 Cidade: Brasília/DF 

 Investimento: R$ 3.990,00 por inscrição 

 

 

1. APRESENTAÇÃO 

A Lei nº 13.303/16 dispôs sobre o regime jurídico das empresas públicas e sociedades de 

economia mista e, além de trazer novos contornos para a gestão das empresas estatais com 

temas sobre governança, planejamento e compliance, inaugurou um novo sistema licitatório 

e contratual para estas entidades. 

 
Para o regime licitatório, trouxe a obrigação de elaboração de regulamento interno de 

licitações e contratos para cada estatal, impondo, ainda, que esse documento seja mantido 

atualizado, o que demanda aperfeiçoamento e aprendizado constantes. 

 
Além dos desafios de aplicação de todas as inovações da Lei nº 13.303/16 envolvendo 

governança e o sistema licitatório próprio, outros temas permeiam a realidade das empresas 

estatais e demandam atendimento, como é caso do acompanhamento da evolução da 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União e a publicação da Nova Lei de Licitações e 

Contratos que, embora expressamente não aplicável às estatais, trouxe reflexos às licitações 

e contratos regidos pela Lei nº 13.303/2016. 

 
Consciente dessa necessidade das empresas públicas e sociedades de economia mista em se 

manterem atualizadas e integradas com as novidades licitatórias, a Elo Consultoria preparou 

esse evento destinado para as Empresas Estatais, onde grandes e renomados especialistas 

abordarão em 24 horas-aula de palestras temas imprescindíveis, que tratarão de assuntos 

diversificados e relevantes para que todos tenham plena capacidade de aplicar os conceitos 

teóricos em sua realidade prática. 



  

2. PÚBLICO ALVO 

 
Assessores e procuradores jurídicos, advogados, auditores, pregoeiros e equipe de apoio, 

profissionais do setor de licitações, compras e logística, fiscais e gestores de contratos, 

profissionais dos controles interno e externo, gestores, responsáveis pela área de 

planejamento, gestão de riscos, e demais agentes públicos envolvidos na condução da 

governança, das compras, das licitações e dos contratos administrativos das empresas 

públicas e das sociedades de economia mista e suas subsidiárias. 

 

3. PROGRAMAÇÃO 

 
1º DIA – 31 DE MAIO DE 2023 

 

08h00 às 08h30: Abertura 

 

08h30 às 10h00:  Tema 1 – Impactos da Nova Lei de Licitações nos Regulamentos 

das Empresas  Estatais 

 Professora: Renila Bragagnoli 

 

 10h00 às 10h30: INTERVALO  

 

10h30 às 12h30: Tema 2 – O saneamento de nulidades no procedimento da 

 contratação, qual o limite do regulamento? 

  Professora: Michelle Marry 

 

 12h30 às 14h00 – ALMOÇO 

 
14h00 às 16h00: Oficina 1 – Oportunidade de Negócio: desafios e oportunidades 

Professora: Renila Bragagnoli 

 

 16h00 às 16h15 – INTERVALO 

 

16h15 às 18h00: Oficina 2 – A fase interna da licitação em dois pontos: elaboração de 

TR e realização da pesquisa de preços 

 Professora: Angelina Leonez 

 
 

 

 

 



  

2º DIA – 01 DE JUNHO DE 2023  
 

08h30 às 10h00: Governança e Integridade como regra 

Professor: Paulo Alves 

 

 10h00 às 10h30: INTERVALO 

 

10h30 às 12h30: Tema 3 - LGPD e transparência nas estatais 

 Professora: Monique Furtado 

 

 12h30 às 14h00 – ALMOÇO 

 

14h00 às 16h00: Oficina 3 – Procedimento sancionador: teoria, prática e regulamentação 

 Professora: Viviane Mafissoni 

 
 16h00 às 16h15 – INTERVALO 

 
16h15 às 18h00: Os acórdãos do TCU envolvendo Lei das Estatais: os limites da 

observância e a utilização de outras leis licitatórias nesses 

entendimentos  

 Professora: Renila Bragagnoli 

  
3º DIA – 02 DE JUNHO DE 2023  

 
08h30 às 10h00: Oficina 4 – O equilíbrio econômico-financeiro nas obras e serviços de 

 engenharia 

 Professor: André Kuhn 

 

 10h00 às 10h30: INTERVALO 

 

10h30 às 12h30: A contratação sem licitação na Lei das Estatais 

Professora: Karina Amorim 

 

 12h30 às 14h00 – ALMOÇO 

 
14h00 às 16h00: Pregão Eletrônico e os procedimentos auxiliares na Lei nº 

13.303/2016 

 Professor: Sandro Bernardes 

 
 16h00 às 16h15 – INTERVALO 

 
16h15 às 18h00: 7 anos da Lei nº 13.303/16: as estatais avançaram? 

 Professor: Renato Fenili 

 



  

4. FACILITADORES 

1. RENILA BRAGAGNOLI (COORDENADORA CIENTÍFICA E PALESTRANTE) 

Advogada. Chefe da Assessoria Jurídica da Codevasf. Mestranda em Direito Administrativo 

e Administração Pública pela Universidade de Buenos Aires (UBA), Especialização em 

Políticas Públicas, Gestão e Controle da Administração pelo Instituto Brasiliense de Direito 

Público (IDP/DF). Professora de cursos de pós-graduação na temática Lei das Estatais e 

palestrante na área de contratações públicas. 

 

2. RENATO FENILI 

Presidente da Comissão Especial de Transição da Nova Lei de Licitações e Contratos no 

Estado de São Paulo; Assessor na Câmara dos Deputados; Ex-Secretário Nacional de 

Gestão do Ministério da Economia; Ex-diretor de compras da Câmara dos Deputados; 

Idealizador do Laboratório de Inovações em Compras Públicas (Lab-Comp), da Câmara dos 

Deputados, o primeiro do gênero na América Latina; Gerente da área temática de Licitações 

Sustentáveis, na Câmara dos Deputados; Mestre e Doutor em Administração pela 

Universidade de Brasília – UNB; Pós-doutorando em Administração, em pesquisa que 

investiga as compras e contratações públicas como preditoras dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável da ONU. 

 

3. MICHELLE MARRY 

Advogada da União desde 2007; Coordenadora-Geral de Análise Jurídica de Licitação, 

Contratos e Instrumentos Congêneres no Ministério da Justiça e Segurança Pública; Pós-

graduada em direito público pela UNB e pelo Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP; 

Mestre em Direito Constitucional pelo IDP; Coautora do livro RDC – Regime Diferenciado 

de Contratações e do Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 

14133/21 Comentada por Advogados Públicos; É membra da Câmara Nacional de Licitação 

e Contratos e Coordenadora da Câmara Nacional de Convênios e Instrumentos Congêneres 

da Consultoria-Geral da União/AGU; Estudou Fundamentos do Direito Americano na 

Thomas Jefferson School of Law 2011 (EUA - 2011) e sobre Mecanismos de Controle e 

Combate à Corrupção na Contratação Pública (Portugal - 2012); Estudou técnicas de 

negociação avançada na FGV e regulamento de aquisições do Banco Mundial; Membra 

efetiva do Instituto Nacional de Contratações Públicas (INCP); Professora, palestrante e 

autora de artigos. 

 

 

 



  

4. ANGELINA LEONEZ 

Especialista em Gestão Pública e Gestão Estratégica de Pessoas. Pós-graduanda em 

Licitações e Contratos. Graduada em Administração pela UFRN. Servidora do Ministério 

da Ciência Tecnologia e Inovações -MCTI, atuando como Pregoeira, Presidente de 

Comissão Permanente de Licitações e Coordenadora de Licitações, Compras e Contratos. 

Autora de artigos e e-books sobre Planejamento das Contratações, dentre outros temas, e 

instrutora de treinamentos na área de contratações públicas. Premiada no 17º Congresso 

Brasileiro de Pregoeiros, com o melhor artigo sobre Pregão escrito em 2021 em conjunto 

com Victor Amorim e Carmem Boaventura. Colunista do Portal Sollicita da coluna 

"Discutindo sobre Planejamento" e Membra do Instituto Nacional da Contratação Pública - 

INCP. 

 

5. ANDRÉ KUHN 

Profissional certificado por Notório Saber em Engenharia de Custos pelo IBEC/ICEC - 

International Cost Engineering Council. Mestre em Engenharia Civil na Universidade 

Federal Fluminense (UFF); Graduado em Engenharia de Fortificação e Construção no 

Instituto Militar de Engenharia (IME); Bacharel em Ciências Militares pela Academia 

Militar das Agulhas Negras (AMAN). Engenheiro do Quadro de Engenheiros do Exército 

Brasileiro até 2013; Secretário de Engenharia e Arquitetura do Ministério Público Federal 

de 2014 a 2019; Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes – DNIT de 2019 a 2020; Presidente do Conselho de Administração da VALEC 

Engenharia, Construções e Ferrovias S.A de 2019 a 2020; Consultor do Instituto Protege; 

Coordenador do Comitê de Governança em Estatais da Rede Governança Brasil; Palestrante  

em cursos e seminários sobre Licitações e Contratos de Obras Públicas; Professor nos cursos 

de Pós-Graduação do Ibmec. Atualmente Diretor Presidente da VALEC Engenharia, 

Construções e Ferrovias S.A. 

 
6. VIVIANE MAFISSONI 

 

Especialista em Direito Público; membra do Instituto Nacional da Contratação Pública; 

servidora pública do Governo do Estado do Rio Grande do Sul desde 2010; onde já atuou 

como membra da Assessoria Jurídica e da Comissão Permanente de Licitações, pregoeira, 

diretora de departamento responsável pelo credenciamento de licitantes, planejamento de 

compras por registro de preços, gestão de atas e aplicação de penalidades a licitantes e 

subsecretária substituta da Central de Licitações do RS; atualmente é Chefe do Serviço de 

Compras Centralizadas da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, 

vinculada ao Ministério da Educação; é autora de artigos, palestrante e professora de pós 

graduação da Escola Mineira de Direto. 

 



  

7. MONIQUE R. ROCHA FURTADO 

 

Sócia – Fundadora do escritório ROCHA FURTADO ADVOCACIA Advogada 

administrativista, Consultora e Professora. Pós-graduada em Direito Administrativo pelo 

Instituto Brasiliense de Direito Público; MBA em Compliance e Governança pela 

FACE/UnB; Especializada em Direito, Economia e Compliance pela Universidade de 

Coimbra – Portugal. Bacharel em Ciência Política pela Universidade de Brasília (UnB); 

Conselheira e Diretora de Compliance na ABRA – Associação Brasileira de Advogadas. Foi 

Membro do Grupo de Trabalho de Modernização da Lei de Licitações da OAB Federal 

(2017/2018); Coautora da obra “Gestão de Contratos de Terceirização na Administração  

Pública – Teoria e Prática"(7a Edição, 2019 – Editora Fórum); Coautora da obra “Nova Lei 

de Licitações – Lei no 14.133/2021”, Ed. Amazon, Consultre, 2021. 

 

Articulista nas áreas de Licitações, Compliance e LGPD em diversos portais e editoriais;. 

Instrutora em Compliance, Governança, Gestão de Riscos e Proteção de Dados Pessoais na 

Administração Pública e na Iniciativa Privada. 

 

 

8. PAULO ALVES 

 

Servidor de carreira do Superior Tribunal de Justiça, titular da unidade de Auditoria 

Operacional e de Governança do Conselho da Justiça Federal. Bacharel em Direito, Pós-

Graduado em Direito Administrativo Contemporâneo,Mestrando em Ciências Jurídicas 

(Master of Science in Legal Studies) com concentraçãoem Riscos e Compliance pela Ambra 

University – Florida/EUA. Extensões em Auditoria Governamental, Gestão de Riscos e 

Auditoria Baseada em Riscos pelo ISC/TCU e Tutoria e Docência pelo CEJ/CJF. Instrutor 

de capacitações em Gestão Pública em instituições públicas e privadas de ensino. Professor 

convidado da Academia Militar das Agulhas Negras – AMAN, da Escola Nacional de 

Administração Pública – ENAP, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, da Escola da 

Advocacia Geral da União – EAGU, da Escola Superior do Ministério Público e do Instituto 

Latino-americano de Governançae Compliance – IGCP. Membro da Rede Governança 

Brasil - RGB. Professor de Pós- graduação na Faculdade Amadeus, na Faculdade CERS e 

na Faculdade Baiana de Direito. Coordenador do Comitê de Governança das Contratações 

da Rede Governança Brasil – RGB. Membro Fundador da Associação Latino- americana de 

Governança – ALAGOV. Experiência de uma década realizando auditorias por todo o 

Brasil. 

 

 

9. KARINA AMORIM 

É Sócia Fundadora do Escritório KARINA COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS - 

Advogada e Consultora Especializada em Licitações e Contratos, Tribunais de Contas e 

 



  

Compliance; É Consultora externa do Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID; É 

Doutoranda em Pesquisa em Direito e Políticas Públicas, pelo Centro Universitário de 

Brasília- UNICEUB - Brasília/DF; É Mestre em Direito Constitucional pelo Instituto 

Brasiliense de Direito Público - IDP, com dissertação sobre a Lei Anticorrupção; É 

Conselheira da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Distrito Federal – Gestão 

2022/2024; É Advogada Geral da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Distrito 

Federal – Gestão 2022/2024; É membro do Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais 

da OAB/DF; É membro da Comissão de Seleção na Ordem dos Advogados da Seccional 

Brasília- Gestão de 2019-2021; É Vice-presidente da Comissão de Sociedades na Ordem 

dos Advogados da Seccional Brasília- Gestão de 2019-2021; É palestrante em temas de 

Direito Administrativo, em especial Licitações e Contratos e Compliance; É autora de 

diversas obras e artigos jurídicos, dentre eles: - Visões Femininas do Direito em Coautoria- 

Políticas Públicas para Mulheres ainda são necessárias? - Lei anticorrupção e Acordo de 

Leniência – Trajetória e Perspectivas em Órgãos de Controle e Poder Judiciário; - Cartilha 

sobre Tribunais de Contas- Perguntas e Respostas- Coautoria com membros da Comissão 

da Advocacia nos Órgãos de Controle- OAB/DF, Gestão 2016/2018; - Lei Anticorrupção 

Empresarial, em coautoria com o Professor Jacoby Fernandes. - Manual de Operação e 

Procedimento do Sistema Integrado de Licitação do Município de São Luís/MA; - Manual 

de Gestão de Contratos do Superior Tribunal de Justiça - STJ; e Manual de Gestão de 

Contratos do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo – TRE/SP; Foi consultora de 

Produtos Externos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID – março/2020 a 

agosto/2020 e agosto/2020 a novembro/2020; Foi consultora de Produtos Externos do 

Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID – Setembro/2014 a Março/2018; Foi 

Professora de Direito civil na Academia da Polícia Militar do Distrito Federal; Foi 

Professora na Pós-graduação na Faculdade Unyleya na área de Direito Público; Foi 

Conselheira da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Distrito Federal – Gestão 

2019/2021; Foi Controladora Geral da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional 

Distrito Federal – Gestão 2019-2021; Foi membro da Comissão de Direito Administrativo 

e Controle da Administração Pública da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional 

Distrito Federal – Gestão 2016-2018; Foi sócia do Escritório Resende, Costa e Marini 

Advocacia; Foi sócia em conta de participação do Escritório Jacoby Fernandes & Reolon 

Advogados Associados; Foi gestora pública na Empresa Brasil de Comunicação- EBC, na 

função de Gerente Executiva de Administração, dentre outras funções; Foi Analista de 

Compras Governamentais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, 

lotada na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI.  

 

 

 



  

 

10.  SANDRO BERNARDES 

 

Formado em Economia e Direito Administrativo, professor da mesma disciplina em diversos 

cursos em várias capitais. Auditor do Tribunal de Contas da União desde 2001. Ex-servidor da 

Controladoria Geral da União. Instrutor do Instituto Serzello Corrêa-TCU e da Escola Nacional 

de Administração Pública - Enap, na disciplina de licitações e contratos. Autor de livros e 

artigos relacionados ao Direito Administrativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VALOR DE INVESTIMENTO  

R$ 3.990,00 



  

 



  

 


